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Resumo. Por intermédio do PAES – Programa de 
Ações em Economia Solidária –, a associação bene-
fi cente ABADEUS solicitou o apoio da UNESC no 
processo de incubação da Cooperativa de Produ-
ção de Desenvolvimento Sustentável – COOPER-
DUS. Para atender tal demanda, foi desenvolvido 
um projeto de extensão, cujas atividades realizadas 
permitiram aos acadêmicos extensionistas observa-
rem uma forte rotatividade de sócios no empreen-
dimento. Desta forma, foi realizada uma pesquisa 
com o objetivo de identifi car os motivos que leva-
ram ao desligamento de algumas cooperadas da 
COOPERDUS, bem como entender as motivações 
responsáveis pela permanência das mulheres que 
continuaram na cooperativa. A pesquisa foi descri-
tiva, e a técnica de coleta de dados utilizada foi a 
observação participante, junto com entrevistas de 
roteiro semiestruturado, tendo como público-alvo 
oito mulheres. A abordagem de análise foi predo-
minantemente qualitativa. A COOPERDUS é uma 
cooperativa que não nasceu de uma demanda vin-
da dos associados, mas através do estímulo de uma 
instituição benefi cente: a ABADEUS. Por meio da 
pesquisa, foi possível identifi car que, na COOPER-
DUS, a rotatividade é uma consequência de diver-
sos fatores, dentre eles: a difi culdade em exercer au-
tonomia; as barreiras impostas por uma presidência 
inativa; a assimetria de informações; a injustiça 
mascarada pela divisão desigual das sobras; a pró-
pria qualifi cação profi ssional gratuita que permitia 

Abstract. The charity ABADEUS requested UN-
ESC support, via th e Solidarity Economic Action 
Program (PAES), in the process of incubation of 
the Production Cooperative of Sustainable De-
velopment – COOPERDUS. In order to meet this 
demand, an extension project was developed with 
activities that allowed the academics to observe a 
strong turnover of members. Also, a survey was 
conducted aiming to identify the reasons that led 
to the disconnection of some COOPERDUS co-
operatives, in addition to understand what moti-
vates women to continue in the cooperative. The 
research was descriptive and the data-collection 
technique was via participant observation and the 
interviews were recorded with a semi-structured 
script, targeted at a group of eight women. The 
analysis approach was largely qualitative. The 
COOPERDUS is a cooperative that was not cre-
ated by a demand from the members, but through 
the encouragement of a charity: the ABADEUS. 
Through research, it was possible to identify that 
in COOPERDUS the turnover is the result of vari-
ous factors, such as: the diffi  culty in exercising 
autonomy, the barriers imposed by a presidency 
that is inactive; the asymmetry in information; in-
justice masked by the unequal division of surplus; 
and the free qualifi cation that enabled specializa-
tion, above all the fi nancial diffi  culties faced. The 
conclusion of this work is that the turnover of 
members in COOPERDUS, although it relates to 
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Introdução

O sistema capitalista, sendo competitivo e 
produtor de desigualdades, benefi cia apenas 
parte da população, enquanto a grande maio-
ria só consegue compartilhar miséria e deses-
perança (Arruda, 2003). Assim, para que haja o 
mínimo de igualdade social, é preciso estimu-
lar, em diversos níveis, cooperação em vez da 
competição, fazendo-se necessário ir além do 
capitalismo, buscando superá-lo e, nessa bus-
ca, construir alternativas (Catt ani, 2003).

Como tentativa de tal superação, emerge, 
no fi nal do século XX, um tipo de cooperati-
vismo popular que passou a ser chamado de 
Economia Solidária. De acordo com Lisboa 
(2005), esta não consiste apenas em uma ati-
vidade de subsistência, mas em um modo de 
vida que pode vir a contribuir para o avanço 
da civilização, a fi m de somar forças dentro 
de uma perspectiva sustentável, ao gerar um 
novo padrão nas relações humanas. Para Ar-
ruda (2003), há uma variedade de termos que 
buscam reconceituar a economia sob este novo 
paradigma, como o da centralidade do traba-
lho; o do conhecimento e da criatividade; o da 
cooperação em vez da competição; o da soli-
dariedade como valor central que minimiza o 
egoísmo utilitário; e o da sociedade trabalha-
dora como sujeito principal do seu próprio 
desenvolvimento, em vez do protagonismo 
único do capital. Gaiger (2003) destaca que os 
empreendimentos englobados pela Economia 
Solidária compreendem diversas modalidades 
de organização econômica, contanto que este-
jam pautadas na livre associação dos trabalha-
dores e em princípios de autogestão, coopera-
ção, efi ciência e viabilidade.

Com o objetivo de desenvolver ações volta-
das para o trabalho solidário, foi criado, dentro 
da Universidade do Extremo Sul Catarinense 
– UNESC, o Programa de Ações em Economia 
Solidária – PAES. O programa tem por objetivo 
abrigar projetos de extensão voltados para a co-

munidade, contanto que primem pelos pressu-
postos da Economia Solidária. Desta forma, por 
intermédio do PAES, a Associação Benefi cente 
da Assembleia de Deus – ABADEUS, certifi ca-
da pelo Conselho Nacional de Assistência So-
cial, solicitou o apoio da UNESC no processo 
de incubação da Cooperativa de Produção de 
Desenvolvimento Sustentável – COOPERDUS, 
um empreendimento econômico solidário que 
tem como principal atividade a costura e a cus-
tomização de tecidos e roupas, estando situa-
do no bairro Cristo Redentor, no município de 
Criciúma (SC), local marcado por intensa vul-
nerabilidade social. Após esse primeiro conta-
to, a ABADEUS trouxe até o PAES as principais 
demandas da cooperativa, ressaltando a parti-
cipação da universidade como contribuição na 
formação técnica e psicossocial em benefício 
da cooperativa. Deste modo, com o objetivo 
de atender tal demanda, foi desenvolvido pela 
universidade um projeto de extensão denomi-
nado Ação de Extensão Universitária no Âmbi-
to da Economia Solidária e da Autogestão, que 
foi aprovado pelo Edital 54/2009-UNESC, pos-
sibilitando dar início aos trabalhos.

No decorrer do ano de 2010, foram desen-
volvidas diversas atividades na COOPERDUS. 
Uma equipe interdisciplinar de professores e 
acadêmicos dos cursos de Administração, Eco-
nomia e Psicologia se uniram com o propósito 
de contribuir com o desenvolvimento da co-
operativa. Em meio às ofi cinas realizadas, a 
equipe teve a oportunidade de conhecer me-
lhor o empreendimento, e nesse processo foi 
constatado que a cooperativa era composta 
por 15 mulheres, cujo grau de instrução va-
riava entre o ensino fundamental completo e 
o analfabetismo, com faixa etária entre 20 e 55 
anos. Foi observado ainda que a maior parte 
das cooperadas eram casadas ou separadas, 
tinham em sua maioria mais de um fi lho e 
contavam com a renda da cooperativa para a 
subsistência própria e de seus familiares. O 
desenvolvimento das atividades permitiu aos 

a especialização; e, sobretudo, as difi culdades fi nan-
ceiras enfrentadas pela cooperativa. A conclusão 
é que a rotatividade dos sócios na COOPERDUS, 
estando relacionada a todos estes fatores, é também 
fruto da forte dependência que a cooperativa tem 
da instituição que lhe deu origem.

Palavras-chave: Economia Solidária, cooperativa, 
rotatividade.

all these factors, is the result of the strong depen-
dence that the cooperative has in the institution of 
its origin.

Key words: Solidarity Economy, cooperative, turn-
over.
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estudantes observarem, sobretudo, as fragili-
dades que o empreendimento enfrentava; den-
tre estas, a que tinha maior impacto negativo 
sobre a cooperativa era a rotatividade de mu-
lheres, que acarretava na redução do número 
de sócias: se no início das atividades a COO-
PERDUS era composta por 15 cooperadas, no 
fi nal do projeto restavam apenas seis.

Com vistas a entender o problema supraci-
tado, elaborou-se um projeto de pesquisa, em 
meio às atividades de extensão, cujo objetivo 
foi identifi car os motivos que levaram ao desli-
gamento de algumas cooperadas da COOPER-
DUS, bem como entender as motivações res-
ponsáveis pela permanência das mulheres que 
optaram por dar continuidade à cooperativa.

Este texto, que visa relatar o processo, está 
organizado da seguinte forma: inicialmente, 
tem-se uma introdução que apresenta breve-
mente o campo do estudo. Em seguida, é apre-
sentado o marco teórico, que traz a contextua-
lização sobre o histórico do cooperativismo, a 
economia solidária e a autogestão, adentran-
do-se sequencialmente numa discussão sobre 
os benefícios e os limites do cooperativismo, 
vindo ao encontro do problema da rotativi-
dade; após, segue a metodologia que explica 
como foi realizada a pesquisa; na sequência, 
são apresentados os resultados e, por fi m, têm-
se as considerações fi nais.

Marco teórico

Contexto histórico do cooperativismo 
no mundo e no Brasil

O cooperativismo surgiu, em resposta ao 
modo de produção capitalista nascente, como 
forma de tentar superar a exclusão social, a ex-
ploração e o desemprego em massa, uma vez 
que buscava uma sociedade mais justa e iguali-
tária, que tivesse por base a solidariedade entre 
as pessoas e a promoção humana (Rech, 2000; 
Veiga e Fonseca, 2002; Ricciardi e Lemos, 2000).

 Afi rma Cruz (2000) que práticas de coope-
ração já existiam em tempos anteriores a Cris-
to, manifestando-se por meio de explorações 
associativas de terras arrendadas na Babilônia, 
ou ainda por escolas coletivas, já no século II 
a.C., em Roma, nas quais eram ensinadas pro-
fi ssões, e onde os problemas que emergiam 
eram superados através da ajuda mútua dos 
participantes.

Modernamente, de acordo com Veiga e 
Fonseca (2002), as primeiras formas associa-

tivas iniciaram a partir de 1760, quando os 
trabalhadores empregados nos estaleiros de 
Woolwich e Chatham, na Inglaterra, reagiram 
contra os preços dos produtos básicos de que 
necessitavam. Após esse período, já em 1821, 
começaram a surgir as cooperativas owenistas; 
a primeira foi fundada em Londres por jorna-
listas e gráfi cos. Owen foi um empresário e 
fi lantropo britânico que, em meio ao auge da 
industrialização, em vez de explorar os tra-
balhadores, optou por tratá-los de forma hu-
mana e justa, reduzindo a jornada e proibindo 
o trabalho infantil (Singer, 2002). De acordo 
com Veiga e Fonseca (2002), Owen foi ainda o 
fundador das Aldeias Cooperativas, comuni-
dades onde os desempregados, afetados pela 
pobreza da época, podiam, em conjunto, pro-
duzir e consumir, trocando o excedente com 
outras aldeias. Suas atitudes repercutiram em 
seguidores, e foram estes que ajudaram a criar 
posteriormente, em 1844, a primeira coopera-
tiva de consumo em Rochdale, composta por 
28 tecelões que se uniram com o intuito de 
comprar conjuntamente os produtos de neces-
sidade básica por um custo menor.

A iniciativa da Sociedade dos Probos Pio-
neiros de Rochdale Limitada se tornou o em-
brião do movimento cooperativo em nível 
mundial. O exemplo foi seguido, de forma 
que em 1881, na Inglaterra, já havia mais de 
mil cooperativas de consumo. Estas seguiam 
não só o exemplo, mas se utilizaram ainda dos 
princípios contidos no estatuto da cooperativa 
pioneira. Estes princípios compõem ainda no 
presente os fundamentos da doutrina coope-
rativista (Cruz, 2000; Veiga e Fonseca, 2002).

Para o Brasil, o cooperativismo foi trazido 
pelos imigrantes europeus no século XIX, e 
vale ressaltar que o surgimento formal de coo-
perativas ocorreu após 1880, década marcada 
pela proclamação da República e pela abolição 
da escravidão. Nesta época, em meio a deba-
tes, muitos idealistas defendiam suas opiniões 
republicanas e socialistas; desta forma, procu-
ravam soluções para os problemas sociais da 
época, e o cooperativismo veio a tomar forma 
nessas discussões. Assim, em 1887, foram fun-
dadas as primeiras cooperativas brasileiras, 
destacando-se a Cooperativa de Consumo dos 
Empregados da Companhia Paulista. Em 1889, 
foram criadas mais duas em Minas Gerais, e 
em 1894, no Rio de Janeiro, a Cooperativa dos 
Militares. No início do século XX, começaram 
a aparecer as cooperativas de crédito; a pri-
meira em 1902, no Rio Grande do Sul (Veiga e 
Fonseca, 2002).
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Rech (2000) reconhece o êxito de tais ex-
periências, porém afi rma que o que predomi-
nou no cooperativismo brasileiro foi o modelo 
formalista e conservador. O intervencionismo 
estatal no período da ditadura prejudicou 
muitas cooperativas e ainda colocou barreiras 
que difi cultaram o desenvolvimento de novas 
organizações de caráter cooperativo. O Estado 
brasileiro via o cooperativismo apenas como 
uma solução básica para alguns problemas 
produzidos pelo sistema econômico vigen-
te. Esta forma de pensar acabou difi cultando 
o desenvolvimento de muitas cooperativas e 
impedindo que estas seguissem realmente a 
proposta da autogestão. Conforme frisam Vei-
ga e Fonseca (2002), o impacto causado pelo 
regime ditatorial foi tão intenso que, das 2.240 
cooperativas registradas em 1960, restavam 
apenas 292 em 1984. 

Já no período posterior, conhecido por Dé-
cada Perdida (1980-1990), o Brasil passou pelo 
processo de desindustrialização, gerando de-
semprego em massa, crise e exclusão social. 
Em meio a este quadro, surgiram alguns mo-
vimentos que visavam apoiar os empreendi-
mentos econômicos solidários, comumente 
conhecidos como a Associação Nacional dos 
Trabalhadores em Empresas de Autogestão 
e Participação Acionária (ANTEAG), onde se 
fi liaram as antigas empresas que, à beira da 
falência, transformaram-se em cooperativas; 
as Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares (ITCPS); e a Cáritas, confederação 
vinculada a Igreja Católica2, que fi nanciou pro-
jetos alternativos comunitários visando à gera-
ção de trabalho e renda. Vale ressaltar que esta 
década também foi marcada pelo surgimento 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) (Singer, 2002).

Economia Solidária e a autogestão

A exploração do trabalhador é inerente ao 
sistema capitalista, que tem o lucro como ob-
jetivo central e, como consequência, frequen-
temente explora, aliena e desumaniza o tra-
balhador. Barreto e Paula (2009) retomam os 
clássicos da administração, Frederick Winslow 
Taylor e Henry Ford, para mostrar o interes-
se dos mesmos no controle particular da vida 
dos funcionários, das suas respectivas famílias 
e do seu comportamento perante a sociedade. 

Este modelo de gestão evidencia a invasão 
predatória do sistema na rotina do trabalha-
dor, de modo a aliená-lo (Antunes, 1992).

Segundo Singer (2002), imensa é a produ-
ção de desigualdade em uma economia em 
que uns acumulam vantagens e outros, des-
vantagens. A própria produção de bens é de 
interesse coletivo, porém são poucos os quem 
têm acesso ao que desejam. Afi rma ainda que 
a igualdade imperaria somente se toda a eco-
nomia fosse solidária. Assim, frente ao desem-
prego em massa e ao estrangulamento econô-
mico, ressurgiram, no fi nal do século XX, as 
iniciativas populares denominadas de Econo-
mia Solidária. De acordo com Lisboa (2004), o 
termo é utilizado para englobar experiências 
diversas em um amplo movimento social; den-
tre essas experimentações, encontram-se os as-
sentamentos do MST, cooperativas originadas 
por antigas empresas privadas (empresas re-
cuperadas), empreendimentos de agricultura 
familiar, incubadoras de cooperativas, clubes 
de troca, economia indígena, entre outras.

De acordo com Lisboa (2004), uma das ca-
racterísticas que defi ne a Economia Solidária é 
a autogestão. Para Singer (2003), o termo con-
siste na plena igualdade entre todos os mem-
bros de uma organização solidária. Assim, a 
tomada democrática de decisão qualifi ca o 
conjunto de práticas sociais, proporcionando 
a autonomia do coletivo. Tal exercício caracte-
riza as relações de cooperação (Albuquerque, 
2003). Porém, para Lisboa (2004), embora a 
autogestão seja uma importante característica 
da Economia Solidária, ela não pode ser vista 
como o aspecto central, não sendo sufi ciente 
para manter um empreendimento solidário, 
tendo em vista que este pode existir mesmo 
não aderindo a ela. O que defi ne de fato um 
empreendimento solidário é a presença da so-
lidariedade, uma base para que os resultados 
ultrapassem a ótica materialista convertendo-
se em ganhos extraeconômicos (Gaiger, 2003). 
Desta forma, quando houver solidariedade de 
modo que as ações do empreendimento este-
jam voltadas para valores éticos e humanos, 
e ainda que estes estejam inseridos em uma 
perspectiva ecológica e social, então é possível 
dizer que tal empreendimento tem uma postu-
ra solidária (Lisboa, 2004). 

A emergência da Economia Solidária dá-se, 
então, em virtude da busca da construção de 

2 A Cáritas Brasileira define-se como uma entidade de promoção e atuação social que trabalha na defesa dos direitos hu-
manos, da segurança alimentar e do desenvolvimento sustentável e solidário.
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uma maior democracia econômica e social, ao 
propor um novo modo de vida, cujos valores 
se centram no indivíduo, sobrepondo-o à ló-
gica do capital. Esta nova economia baseada 
na solidariedade é já uma realidade concreta, 
embora limitada em alcance; porém se mani-
festa ainda como um desafi o ético, que visa a 
construir novos estilos de vida pautados em 
igualdade e sustentabilidade na medida em 
que articula efi ciência com sufi ciência. Por-
tanto, esta nova economia vem romper com 
o utilitarismo, com o sistema produtivista e 
consumista na medida em que busca o real 
sentido da economia: fazer melhor com menos 
recursos, usando-os de forma racional. Por 
fi m, é possível salientar que esta forma inova-
dora vem viabilizar uma reforma social rumo 
a uma sociedade mais justa, articulando luta 
política com geração de renda (Lisboa, 2005).

Cooperativismo e rotatividade 
em cooperativas

O empreendimento cooperativo, de acordo 
com Schmidt e Perius (2003), tem como princi-
pal valor a contribuição social no sentido de co-
locar o trabalho acima do capital, o homem aci-
ma da máquina e, por fi m, a realização pessoal 
acima da reprodução desenfreada do capital. 

A escravidão e a desumanização do indiví-
duo frente à lógica da transformação do traba-
lho em mercadoria acabam por ser rompidas 
no modo de produção proposto pela Economia 
Solidária, em virtude de esta não ter por base, 
como princípio, a exploração, mas sim a reali-
zação humana, a satisfação econômica, social 
e cultural do meio. De acordo com Schmidt e 
Perius (2003), as cooperativas são associações 
autônomas cujo surgimento se dá por meio da 
união voluntária de pessoas que buscam uma 
propriedade comum visando a suprir suas ne-
cessidades. Contudo, este trabalho mostrará 
que a formação de uma cooperativa não nasce, 
necessariamente, da adesão voluntária, e nem 
sempre consegue suprir as necessidades de to-
dos os sócios, uma vez que estas variam muito 
de cooperado(a) para cooperado(a).

Os valores de uma cooperativa teoricamen-
te se baseiam em ajuda mútua, participação, 
autonomia, práticas solidárias e democráticas. 
A forma pela qual seus valores são colocados 
em prática está descrita nos princípios coope-
rativos, que, por sua vez, existem desde 1844 
com o surgimento da cooperativa de Rochda-
le. Estes, ao longo do tempo, sofreram algu-
mas alterações, porém não deixaram de tomar 

como base os primeiros criados; são eles: ade-
são livre e voluntária; controle democrático 
pelos sócios; participação econômica dos mes-
mos; autonomia e independência; educação, 
treinamento e informação; cooperação entre as 
cooperativas e preocupação com a comunida-
de. Tais princípios devem estar contemplados 
no estatuto de qualquer cooperativa, uma vez 
que é um instrumento construído em assem-
bleia e visa à regulação da vida do empreen-
dimento, na medida em que delega funções e 
consolida decisões (Schmidt e Perius, 2003).

O ideal cooperativista, no entanto, embo-
ra proponha melhorias econômicas sociais e 
culturais, não necessariamente reverte as ten-
dências estruturais, herdadas no Brasil pelo 
processo de colonização e pela condição de 
sociedade periférica dependente na ordem ca-
pitalista mundial (Schneider, 1981). A adoção 
pelo país de modelos cooperativos vividos na 
Europa não levou em conta a condição estru-
tural em que o mesmo estava inserido, o que 
acarretou, no contexto nacional, determinadas 
fragilidades e grandes limitações em tal mode-
lo. Novaes (1981) ressalta que, embora o coo-
perativismo se modernize, de modo a tornar-
se mais acessível e adaptável, se faz necessário 
considerar as diferenças entre a sua aplicação 
no país de origem e sua adoção nos moldes 
brasileiros de desenvolvimento, em virtude 
de que cada contexto socioeconômico em que 
é criada uma cooperativa apresenta diferen-
tes resultados.Gonçalves (2008), ao analisar 
algumas experiências em cooperativas e asso-
ciações no estado do Ceará ligadas à Agência 
de Desenvolvimento Solidário, pôde constatar 
que, apesar de manterem limitações, apresen-
tam diversas particularidades, uma vez que 
cada empreendimento se origina de forma di-
ferenciada, constrói uma identidade específi ca 
e progride de modo singular. Observou ainda 
que, no decorrer do desenvolvimento desses 
empreendimentos, alguns evoluíram tendo 
por base a reciprocidade, ao passo que outros 
não conseguiram cultivar laços solidários. Em 
meio a esses, houve também iniciativas que se 
consolidaram economicamente seguindo uma 
lógica racional capitalista, o que evidencia que 
certos empreendimentos, apesar de serem ca-
racterizados como solidários, desenvolvem 
muitas vezes relações de exploração e de ex-
clusão social, negando desta forma a solidarie-
dade e a reciprocidade propostas pela Econo-
mia Solidária.

Contudo, é possível constatar que há co-
operativas e associações que buscam cultivar 
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a solidariedade e lutam para que o empreen-
dimento cresça dentro dos pressupostos da 
Economia Solidária. Porém, é em meio a esta 
luta que muitos empreendimentos solidários 
sofrem com a evasão de sócios, uma vez que, 
assim, a difi culdade de manter o número mí-
nimo exigido por lei (20 cooperados) se torna 
cada vez maior. 

De acordo com Nomura e Gaidzinski 
(2005), a entrada de pessoas em uma organi-
zação seguida pela evasão das mesmas pode 
ser defi nida como rotatividade. Este problema 
foi constatado por diversos autores ao pesqui-
sarem cooperativas e associações: Gonçalves 
(2008), dentre as experiências que pesquisou 
no Ceará, deparou-se com a Coopsol, uma co-
operativa que atua no segmento de confecção 
e sofreu uma alta rotatividade de mulheres no 
empreendimento em virtude das difi culdades 
fi nanceiras. De acordo com a autora, das 21 
sócias que constavam na ata, seis desistiram 
por receberem um valor inferior a 1 salário mí-
nimo; já Prado e Oliveira (2000) estudaram o 
caso da ASCAS (Associação dos Catadores de 
Materiais Recicláveis de São João Del Rei), um 
empreendimento que sofre com a desistência 
de sócios, uma vez que estes aderem ao grupo, 
mas optam por sair logo após as primeiras reu-
niões; estes últimos autores trabalharam ainda 
com a COOPERCOSTURA, uma cooperativa 
situada no estado de Minas Gerais, constitu-
ída por poucas mulheres, donas de casa que 
dependem da cooperativa para contribuir na 
renda familiar. De acordo com os autores, a 
evasão das sócias é um problema muito fre-
quente no empreendimento; neste caso, as 
cooperadas, ao entrarem na cooperativa, têm 
a oportunidade de se especializar no ramo da 
costura e, após estarem qualifi cadas, optam 
por trabalhar em empresas privadas em fun-
ção da remuneração fi nanceira ser maior que 
aquela proposta pela cooperativa. 

Para Moisés (2009), a rotatividade de pes-
soas em uma organização pode exercer um 
peso decisivo sobre ela, uma vez que preju-
dica, dentre diversos fatores, a produção, seja 
pelo número reduzido de trabalhadores, seja 
pela saída de profi ssionais experientes. 

No caso da COOPERDUS, cooperativa foco 
deste estudo, a rotatividade das sócias impac-
tou negativamente a consolidação do empre-
endimento como organização cooperativa, tra-
zendo, desta forma, diversas consequências, 
sobretudo a difi culdade de ser fi el à lei sobre 
o número mínimo exigido de 20 cooperados. 
Frente a este problema, buscou-se, nesse tra-

balho, identifi car os motivos que levaram ao 
desligamento de algumas cooperadas da CO-
OPERDUS, bem como entender as motivações 
responsáveis pela permanência das mulheres 
que optaram por dar continuidade à coopera-
tiva.

Metodologia

Esta pesquisa foi realizada durante as ati-
vidades desenvolvidas pelo projeto de exten-
são vinculado ao PAES, como já mencionado 
anteriormente, denominado Ação de Extensão 
Universitária no Âmbito da Economia Solidá-
ria e da Autogestão. No decorrer do ano de 
2010, as observações foram registradas por 
meio da utilização do diário de campo, que, de 
acordo com Hess (2006), é um importante ins-
trumento de registro em uma pesquisa, uma 
vez que é capaz de captar as percepções frente 
às atividades praticadas, possibilitando poste-
riormente, por meio da leitura, uma refl exão 
acerca do que foi vivenciado.

Após reunir as observações dos pesquisa-
dores, relatadas no diário de campo, no mês 
de novembro, já no término do projeto, foi 
elaborado um questionário para ser aplicado 
junto às mulheres que permaneceram na coo-
perativa, e outro para algumas mulheres que 
optaram por sair do empreendimento. Desta 
forma, foram feitas as entrevistas gravadas, a 
partir de um roteiro semiestruturado. O públi-
co-alvo foi constituído por oito mulheres (seis 
delas cooperadas e duas ex-cooperadas). As 
entrevistas tiveram um tempo total de grava-
ção de 1 hora e 45 minutos; foram transcritas 
pelas autoras, sendo que as falas foram apre-
sentadas fi elmente conforme as entrevistadas 
manifestavam em suas contribuições. 

Em síntese, este foi um estudo de caso úni-
co, cujo fi m de investigação se caracterizou 
por uma pesquisa descritiva. Como expressa 
Gil (1999, p. 27), este tipo de pesquisa ocorre 
quando se utiliza  de “[...] técnicas pautadas 
em coleta de dados e sua descrição [...]”, ou 
quando se realiza um estudo cuja fi nalidade 
seja levantar opiniões ou atitudes das pessoas 
(Gil, 2002). O meio de investigação foi, portan-
to, uma pesquisa de campo que foi desenvolvi-
da por meio de observações das atividades do 
grupo estudado e com entrevistas capazes de 
captar as informações almejadas; neste sentido, 
os pesquisadores tiveram a experiência direta 
com a situação em estudo (Gil, 2002). A abor-
dagem desta pesquisa foi predominantemente 
qualitativa, o que permitiu aos pesquisadores 
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entenderem os fenômenos na perspectiva dos 
pesquisados, bem como construírem interpre-
tações acerca do que foi percebido, descoberto 
ou identifi cado (Neves, 1996).

Resultados

História: Como surgiu 
a COOPERDUS?

A COOPERDUS, diferentemente de mui-
tas cooperativas, não nasceu de uma demanda 
vinda dos associados, mas através do estímulo 
de uma instituição fi lantrópica: a ABADEUS. A 
Associação Benefi cente situa-se no bairro Cristo 
Redentor, considerado um dos bairros de maior 
vulnerabilidade social da cidade de Criciú-
ma (SC). Em parceria com o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI) e com o 
Centro de Tecnologia em Materiais (CTCMAT), 
a ABADEUS oferece cursos gratuitos de quali-
fi cação profi ssional; dentre esses, encontra-se 
o curso de costura, principal fonte de renda da 
cooperativa, de onde vieram as primeiras mu-
lheres a se tornarem cooperadas.

Com vistas à geração de trabalho e renda, a 
presidente da ABADEUS sonhava em montar 
uma cooperativa, cujo objetivo seria atender à 
demanda por trabalho das mulheres residen-
tes no bairro. Elas estavam excluídas do mer-
cado de trabalho formal e passariam a ter uma 
fonte de renda, tendo a possibilidade de traba-
lharem próximo aos seus lares com jornadas 
de trabalho fl exíveis (essa impossibilidade era 
o motivo pelo qual muitas estavam desempre-
gadas). Desta forma, em 2005, com a participa-
ção inicial de três mulheres, a Cooperativa teve 
seu início e contou com o apoio da professora 
do curso de costura e do SEBRAE, como cita 
uma das cooperadas:

Era sonho da [presidente da ABADEUS] criar 
uma cooperativa. [...] A professora de costura 
foi quem conseguiu o serviço. [...] A gente fa-
zia umas bolsas para Porto Alegre. [...] Só que 
acabou o serviço, e daí a gente começou a bordar 
para uma loja. E logo após quem trazia serviço 
era uma representante do SEBRAE (Cooperada 
n°1, 2010).

Havia oferta de trabalho por parte das coo-
peradas, porém a demanda era escassa. Diante 
deste fato, a presidente da ABADEUS contra-
tou uma artista plástica com especialidade em 
moda para dar suporte à produção das coope-
radas. A profi ssional tinha um projeto deno-

minado RECRIA, que visa à geração de renda 
por meio de uma produção sustentável; após 
a contratação, esta era responsável por identi-
fi car no mercado demandas que a cooperativa 
pudesse suprir, como narra uma cooperada: 

Como o serviço foi acabando e já estavam todas 
desanimadas, sendo que queriam desistir da coo-
perativa, a [presidente da ABADEUS] veio falar 
com a gente e disse que não era pra gente desistir 
porque as coisas iriam melhorar. Foi então que 
a ABADEUS contratou a [artista plástica] por 
dois meses para dar assessoria pra gente. Ela tra-
zia serviço e ensinava as mulheres a trabalhar. 
Depois, a [artista plástica] ia sair, então a gente 
começou a pagar ela porque a gente queria que ela 
fi casse (Cooperada n°1, 2010).

Com o passar do tempo, mais cooperadas 
se associaram ao empreendimento, e a coope-
rativa passou a ser uma importante fonte de 
renda para as mulheres residentes no bairro, 
como relatam as associadas:

O meu marido trabalha para o sustento, e se 
meus fi lhos precisam de algum calçado ou roupa, 
daí eu ajudo (Cooperada n°2, 2010).

Eu já cresci muito, porque antes de eu ser costu-
reira eu era empregada doméstica, eu ganhava 1 
salário mínimo e aqui eu já cheguei a ganhar 3 
(Cooperada n°1, 2010). 

Nós trabalhamos aqui porque não precisamos 
cumprir horário, nós cumprimos com os nossos 
compromissos: tem vezes que trabalhamos em 
feriados e o dia inteiro, pra honrar com a nossa 
obrigação, nem todas podem trabalhar com horá-
rio fi xo (Cooperada n°3, 2010).

A cooperativa foi constituída aos poucos 
e funcionou cerca de três anos sem estar le-
galmente documentada. Foi somente em 2008 
que o estatuto foi criado, e assim a cooperati-
va passou a ser denominada COOPERDUS – 
Cooperativa de Produção de Desenvolvimen-
to Sustentável. De acordo com o estatuto, este 
empreendimento se caracteriza como uma 
sociedade de natureza civil de responsabili-
dade limitada. O documento autoriza a coo-
perativa a atuar em segmentos de artesanato, 
móveis, confecções, produtos cerâmicos, cus-
tomização de tecidos e roupas, conservação 
e limpeza, jardinagem e paisagismo, recicla-
gem e preservação e recuperação ambiental. 
Porém, a cooperativa optou por atuar somen-
te nos segmentos de confecção e customiza-
ção de tecidos e roupas.
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Desde seu início, a COOPERDUS está ins-
talada nas dependências da ABADEUS, cuja 
infraestrutura consiste numa sala de 30 m2. Os 
encargos como energia elétrica e água foram 
supridos pela instituição benefi cente até o ano 
de 2010, quando as cooperadas passaram a 
assumir as despesas e a pagar uma taxa para 
a utilização do local. A matéria-prima utiliza-
da pela cooperativa também advém da ABA-
DEUS, que recebe tecidos por meio de doações 
e os repassa gratuitamente às cooperadas. 
Com o material recebido, as mulheres confec-
cionam bolsas, almofadas, objetos decorativos, 
entre outros. Uma segunda fonte de renda são 
as empresas que terceirizam serviços; estas 
fornecem o material às cooperadas, que, por 
sua vez, devolvem o produto acabado. Os va-
lores recebidos pela produção são divididos de 
acordo com a tarefa que cada cooperada exer-
ce, o que provoca atritos pela disparidade da 
remuneração recebida por cada trabalhadora.

A cooperativa nunca teve exatamente uma 
hierarquia; normalmente as decisões eram to-
madas em pequenos grupos, em meio à pro-
dução e não em uma assembleia formal, o que 
acarretava em desentendimentos por não esta-
rem todas as cooperadas cientes das mesmas 
informações. A liderança principal do grupo 
não era a presidente, mas a funcionária contra-
tada para dar suporte à produção, sendo a mes-
ma responsável também pela parte fi nanceira e 
contábil. O empreendimento apresentou defi -
ciências com relação à parte técnica, transações 
não contabilizadas e consequente irregularida-
de fi scal. Além destas fragilidades com relação 
à hierarquia e ao âmbito técnico e gerencial, a 
cooperativa apresentou difi culdades em se-
guir algumas normas determinadas pelo esta-
tuto, sendo a principal delas manter o número 
mínimo de 20 cooperadas. Como destacado 
anteriormente, foi possível constatar que este 
problema não é exclusivo da COOPERDUS, 
mas uma fragilidade vivida por muitas coope-
rativas que buscam se consolidar no mercado 
seguindo os pressupostos da Economia Solidá-
ria, conforme apontam os trabalhos de Prado e 
Oliveira (2000) e Gonçalves (2008).

Os fatores responsáveis 
pela rotatividade

A cooperativa, desde a sua fundação, en-
controu difi culdades em seguir a legislação vi-
gente no que diz ao respeito ao número míni-
mo de 20 associados. As atividades realizadas 
pelo projeto de extensão e a pesquisa permiti-

ram identifi car as principais causas responsá-
veis pela rotatividade das cooperadas no em-
preendimento.

Difi culdade em exercer a autogestão

As mulheres, em função da baixa escolari-
dade e do próprio contexto de vulnerabilidade 
social em que viviam, tinham difi culdades em 
exercer na prática a autogestão. É importante 
destacar que esta difi culdade de administrar 
um empreendimento é um problema enfrenta-
do por muitas cooperativas. Sícoli (2007) abor-
da esta questão ao pesquisar a COOPERMA-
PE, uma cooperativa de catadores situada no 
estado de São Paulo. De acordo com a autora, 
o empreendimento enfrenta desafi os ao se de-
parar com questões técnicas, fi nanceiras e con-
tábeis; ressalta ainda que, para os cooperados, 
é realmente difícil gerir em conjunto, uma vez 
que é preciso administrar, sobretudo, os con-
fl itos interpessoais.

Na COOPERDUS, as fragilidades estavam 
presentes nos momentos da tomada de deci-
sões, na divisão das sobras, na construção de 
um fl uxo de caixa, na busca por clientes, en-
tre outras situações. A responsável por todas 
essas atividades era a funcionária contratada 
para dar suporte à produção da cooperativa. 
Algumas cooperadas concordavam com o 
fato de a contratada gerir o empreendimen-
to; no entanto, havia mulheres descontentes, 
pois achavam injusto uma funcionária – que 
em momento algum quis se tornar cooperada 
– desempenhar função tão importante. Esta 
divergência perturbava algumas cooperadas, 
porém elas não se sentiam à vontade para ex-
planar suas angústias e acabavam por sair da 
cooperativa. 

A prática da autogestão, como já dito an-
teriormente, faz-se relevante quando se trata 
de um empreendimento solidário. Contudo, 
mesmo em sua ausência, é possível verifi car 
a presença de solidariedade entre as pessoas, 
como no caso da COOPERDUS, em que as mu-
lheres tinham difi culdades em gerir a coopera-
tiva, mas em muitos momentos mostravam-se 
solidárias umas com as outras:

Em primeiro lugar isso aqui é a minha segun-
da família, é muito bom, eu gosto daqui, penso 
assim: que quando eu entrei não sabia nada, e a 
minha visão de hoje é diferente. Não é só porque 
é uma cooperativa, tem só que trabalhar, a gente 
tem que se entender uma com a outra, tem que 
ajudar a outra (Cooperada n°4, 2010).
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Contudo, a COOPERDUS, além de ter es-
sas difi culdades em exercer autogestão, sofria 
com a indefi nição de uma gestão igualitária e 
com a ausência de um presidente mais efetivo 
e atuante. Quando a cooperativa foi formaliza-
da, elegeu seu primeiro presidente (marido de 
uma das cooperadas), porém esta não era a sua 
única ocupação, e ele tampouco conseguia de-
dicar ao empreendimento o tempo necessário 
demandado. Esta incompatibilidade do pre-
sidente com as demais cooperadas acarretou 
problemas para as mulheres, pois elas se sen-
tiam desorientadas e, quando queriam se di-
rigir a alguém para tratar de algo importante, 
não tinham a quem se reportar. Por isso, uma 
das atividades durante o projeto de extensão 
foi incentivar uma assembleia para eleger um 
novo presidente e um corpo administrativo.

Desta forma, uma nova hierarquia foi defi -
nida, porém mais uma vez não foi exercida em 
função de algumas cooperadas eleitas terem 
se afastado da cooperativa. O novo presiden-
te, no início, mostrou-se interessado, contudo, 
no decorrer do seu mandato, mostrou-se au-
toritário e pouco paciente com as cooperadas 
e optou por abandonar seu cargo em época 
eleitoral, para apoiar um candidato político. A 
cooperativa continuou sem presidente, e as co-
operadas continuaram a se dirigir à funcioná-
ria contratada quando precisavam discutir um 
determinado assunto, tendo em vista a difi cul-
dade que elas tinham em resolver problemas 
técnicos, fi nanceiros e burocráticos. A ausência 
de uma liderança ativa enfraqueceu muito as 
relações entre as cooperadas, e, enquanto se 
desgastavam em meio a discussões e desen-
tendimentos, algumas mulheres optaram por 
desistir da cooperativa, pois não tinham âni-
mo para voltar a trabalhar em um ambiente 
desestruturado. Vale ressaltar aqui que nenhu-
ma das mulheres da cooperativa possuía inte-
resse em assumir o cargo de presidente; umas 
alegavam a difi culdade de serem analfabetas, 
outras afi rmavam não dispor de tempo para 
desempenhar a função.

Esta rotatividade na gestão do empreendi-
mento também foi destacada por Sícoli (2007), 
que se deparou com esta difi culdade quando 
pesquisou a COOPERMAPE. De acordo com a 
autora, no prazo de um ano e meio, a diretoria 
do empreendimento sofreu três modifi cações, 
e, assim como a COOPERDUS, este empreen-
dimento também passou pela difi culdade de 
uma presidência autoritária. 

Paralelamente às difi culdades acima, a co-
operativa sofre ainda, desde a sua criação,  de 

uma forte dependência da ABADEUS, não 
apenas no que diz respeito ao espaço físico 
pertencente à instituição, mas também nos 
momentos de tomada de decisão, uma vez que 
as cooperadas temiam tomar qualquer atitu-
de sem antes consultar a presidente da ABA-
DEUS. Quando se fez a pergunta referente ao 
que estava faltando para a cooperativa conti-
nuar crescendo, uma cooperada respondeu: 
“A cooperativa vai melhorar quando ela ad-
quirir independência” (Cooperada n°3, 2010).

Desigualdade na divisão das sobras

Como não eram as cooperadas, mas a fun-
cionária a responsável por dividir as sobras, 
muitas trabalhadoras fi cavam descontentes 
com o que recebiam. A divisão era feita de 
acordo com a função desempenhada (corte, 
costura, bordado, entre outros); desta forma, 
as mulheres que trabalhavam na máquina de 
costura eram mais valorizadas do que aquelas 
que cortavam o tecido ou que bordavam. Al-
gumas cooperadas eram analfabetas e, quan-
do a função exigia algum cálculo, não podiam 
participar da produção que exigisse essa habi-
lidade, o que acarretava também desigualda-
des na distribuição das sobras. 

Comecei fazendo corações e faço de tudo que me 
pedem, menos aquilo que precisa contar (Coope-
rada n° 2, 2010).

Eu achava que aquelas ali, que eram menos es-
clarecidas e tinham menos cultura, que elas eram 
muito exploradas pelas outras. [...] Os salários de 
umas se sobressaíam sobre os das outras. [...] A 
cooperativa precisa de um pensamento mais co-
munitário mesmo (Ex-cooperada, 2010).

O que se vê por meio desta situação é que 
as cooperadas não tinham uma visão sistêmi-
ca, mas um olhar fragmentado da produção. 
Havia mulheres que não davam a devida im-
portância a esta questão e se satisfaziam com 
qualquer quantia recebida, porém outras coo-
peradas, muito descontentes, optaram por sair 
da cooperativa. Vale ressaltar que esta decisão, 
de dividir as sobras com base na função de-
sempenhada, partia sobretudo das cooperadas 
mais antigas, que, por sua vez, mantinham for-
te resistência à entrada de novas associadas. 
As mulheres que estavam na cooperativa há 
mais tempo tinham regalias com a ABADEUS 
e tinham certo ciúme quando uma nova coo-
perada surgia; por este motivo, não distribu-
íam as sobras igualitariamente, pois achavam 
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injusto uma cooperada que estava no empre-
endimento há mais tempo receber o mesmo 
valor que uma recém-integrante. O caso é que 
a COOPERDUS nasceu impulsionada e não se 
originou de forma autônoma; talvez este seja 
o motivo pelo qual as cooperadas não deem a 
importância devida à adesão de novas sócias. 
Para Lima (2004, p. 57), “[a] aceitação de novos 
membros resulta em problemas de envolvi-
mento com a cooperativa, já que os novos não 
participaram das lutas [...] e apresentam um 
envolvimento menor [...].”

Esta difi culdade relacionada à rotatividade 
de sócios também é evidenciada por Prado e 
Oliveira (2000) quando pesquisaram a ASCAS. 
Neste estudo, os autores verifi caram que a 
desistência de sócios é um problema bastante 
frequente no empreendimento. É possível fa-
zer um paralelo entre a realidade da ASCAS e 
a COOPERDUS no que diz respeito à divisão 
das sobras, uma vez que, neste caso, a divisão 
não é igualitária entre todos os membros, mas 
é feita com base na coleta de materiais reali-
zada por cada associado. Uma das cooperadas 
da COOPERDUS relata o desconforto vivido 
referente a este assunto: “Porque o que eu en-
tendo por cooperativismo [...] teria que dividir 
os lucros igualmente entre todas elas né, e no 
caso não está sendo feito” (Cooperada n° 1, 
2010). 

Assimetria de informações

Diante da ausência de assembleias, as co-
operadas decidiam assuntos importantes em 
pequenos grupos e, muitas vezes, não comu-
nicavam as decisões às demais associadas. 
Assim, a cooperativa passou a enfrentar pro-
blemas com relação à ausência ou à dispari-
dade de informação. O valor individual das 
sobras também não era de conhecimento de 
todas, ou seja, elas não sabiam quanto exata-
mente recebia cada associada; a única pessoa 
ciente de toda a divisão era a funcionária, em 
virtude de ser ela a responsável pelo fl uxo de 
caixa da cooperativa. Esta assimetria de infor-
mação causava desconfi ança em algumas coo-
peradas, e foi este um dos motivos que levou 
à desistência de algumas mulheres seguir na 
cooperativa.

Vale ressaltar que uma comunicação falha 
exerce um impacto muito negativo sobre qual-
quer organização. Em se tratando de um em-
preendimento econômico solidário, este caso 
se agrava, uma vez que, enquanto alguns têm 
por base a autogestão, outros a ignoram in-

voluntariamente, despertando atrito entre os 
sócios. Sendo assim, é importante que, numa 
cooperativa, as informações pertinentes a ela 
sejam transmitidas de modo igualitário a to-
dos os cooperados, evitando futuros desenten-
dimentos. Bertolin et al. (2008) defi nem a assi-
metria de informação como um fenômeno no 
qual algumas pessoas detêm mais informações 
que outras, gerando um ambiente de descon-
fi ança e insegurança. De acordo com os auto-
res supracitados:

[...] as organizações cooperativas são estrutu-
ras que não se sustentam sem o movimento das 
transações realizadas pelos membros cooperados, 
há necessidade de fi delidade dos membros em 
suas transações com a organização, assumindo a 
confi ança um importante papel no mecanismo de 
coordenação nas relações entre as partes. Para de-
senvolver este mecanismo, as ações dos dirigentes 
da cooperativa devem valorizar a gestão da infor-
mação, utilizando-se de instâncias que reduzam a 
assimetria de informações entre a cooperativa e os 
membros associados, como as assembleias dos só-
cios [...] (Bertolin et al., 2008, p. 62).

Contudo, esta atitude sugerida pelos au-
tores é algo difícil de ser colocado em prática 
em muitas organizações solidárias. Bertolin et 
al. (2008), ao pesquisarem uma cooperativa de 
cafeicultores no estado de Minas Gerais, evi-
denciaram um alto nível de assimetria nas in-
formações, principalmente no que diz respeito 
à parte fi nanceira e comercial. Neste caso, o 
problema se dava pela falta de comunicação 
entre os dirigentes, o conselho fi scal e os de-
mais associados, sendo verifi cado um alto de-
sinteresse dos associados em participar das as-
sembleias e em ter acesso às informações. Na 
COOPERDUS, este era um problema bastante 
sério; no entanto, embora as mulheres se in-
teressassem nos assuntos burocráticos, muitas 
não podiam frequentar as reuniões em função 
do horário, uma vez que não podiam sair de 
casa à noite, pois tinham que cuidar dos fi lhos. 
Muitas informações acabavam sendo omiti-
das, de modo que a desconfi ança foi se propa-
gando entre as mulheres, até levar ao desliga-
mento de algumas cooperadas. 

Difi culdade fi nanceira

Houve períodos em que a cooperativa 
pôde contar com uma alta demanda por servi-
ços terceirizados, porém, durante outras sema-
nas ou meses, não havia produção. Então, nes-
tas épocas de baixa produção, as cooperadas 
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seguiam com a produção de bolsas ou de ob-
jetos decorativos, feitos com tecidos doados 
pela ABADEUS. No entanto, estes produtos 
não tinham uma demanda defi nida e, em fun-
ção disto, as cooperadas encontravam-se vul-
neráveis no mercado, uma vez que arriscavam 
produzir sem ter a certeza de que o produto 
seria vendido. Neste caso, o valor das sobras 
diminuía muito, e, para aquelas cooperadas 
que dependiam inteiramente da renda da co-
operativa, o impacto fi nanceiro no orçamento 
acabava sendo altamente prejudicial. Desta 
forma, a instabilidade fi nanceira fez com que 
algumas cooperadas optassem pelo mercado 
de trabalho formal, pois este tem a vantagem 
de ofertar uma garantia em valores monetários 
que a cooperativa não conseguia dar. 

Paralelamente a isto, é importante ressaltar 
que um fator decisivo responsável pelo desli-
gamento de algumas mulheres foi a própria 
qualifi cação que receberam gratuitamente da 
ABADEUS. Por meio do curso de costura ofer-
tado pela instituição fi lantrópica, as cooperadas 
tinham a oportunidade de aprimorar seus co-
nhecimentos e desenvolver maiores habilida-
des referentes à profi ssão. Desta forma, aquelas 
mulheres que ingressassem na cooperativa sem 
dominar todas as atividades tinham a opção de 
se qualifi car. No entanto, como as indústrias de 
confecção não estão mais dispostas a capacitar 
seus funcionários, pagam salários maiores para 
aqueles que já apresentam qualifi cação profi s-
sional. E este foi o procedimento que levou à 
desistência de algumas cooperadas, que, des-
contentes com suas remunerações, abandona-
ram o empreendimento em busca de um salá-
rio mais atraente e uma consequente situação 
fi nanceira mais estável.

O dilema supracitado foi apontado por Pra-
do e Oliveira (2000) quando pesquisaram a CO-
OPERCOSTURA, uma cooperativa que enfrenta 
uma alta rotatividade de mulheres em função da 
especialização que obtêm, uma vez que se qua-
lifi cam por meio de cursos ofertados pela prefei-
tura e passam então a trabalhar para as fábricas 
da cidade, com vistas a receberem um salário 
melhor, pois essas mulheres, assim como as da 
COOPERDUS, sofrem com o prejuízo fi nanceiro 
devido à queda das vendas em muitos períodos 
do ano. Uma das sócias da COOPERCOSTU-
RA chegou a afi rmar que entende a cooperativa 
como uma escola, onde as mulheres iniciam des-
qualifi cadas e saem especializadas, com empre-
go garantido em outro local.

É válido frisar aqui que o ingresso de coo-
peradas na COOPERDUS algumas vezes não 

ocorreu pelo ideal da autogestão ou pela busca 
de autonomia, mas exclusivamente pelo fato 
de a cooperativa representar uma fonte de ren-
da. Neste sentido, algumas mulheres entraram 
na cooperativa com este objetivo e acabaram 
frustradas por receberem pouco em função 
das atividades que desempenhavam. Uma ex-
cooperada relata este desconforto vivido por 
ela e pela sua fi lha:

É que nós já estávamos acostumadas com facção de 
fi rma né, que tem uma visão só para o lucro. Por 
exemplo, quando eu e a minha fi lha entramos lá, 
nós entramos visando isso, o salário, quanto mais 
produzisse mais ganhava. [...] Mas o salário era 
muito pouco, não dava para as despesas da casa, 
por exemplo, se tu paga a água, luz e telefone, não 
sobrava para comida, nunca chegou a 300 reais 
por mês. [...] Quando você não tem dinheiro para 
pagar as suas contas, você não tem tranquilidade 
para trabalhar (Ex-cooperada, 2010).

Esta difi culdade relacionada à questão fi -
nanceira é um problema presente em muitos 
empreendimentos solidários, e a mesma foi 
evidenciada por Gonçalves (2008), que, ao 
analisar a Coopsol, verifi cou uma alta rotativi-
dade de mulheres no empreendimento em vir-
tude das difi culdades fi nanceiras. Vale ressal-
tar que, assim como ocorre na COOPERDUS, 
este problema da Coopsol está diretamente 
relacionado à desestabilidade do empreendi-
mento no mercado, que se dá em função da 
difi culdade que as cooperadas enfrentam em 
identifi car oportunidades de vendas, como 
também no processo de negociação com clien-
tes. Contudo, a autora ressalta que as mulhe-
res que permaneceram na cooperativa não se 
atêm estritamente às motivações econômicas, 
mas buscam outras motivações para darem 
continuidade ao empreendimento solidário, 
do mesmo modo que ocorre na COOPERDUS:

Eu acho que a cooperativa vai crescer muito, 
porque já crescemos bastante (Cooperada n° 4, 
2010).

Eu tenho fé que a cooperativa cresça (Cooperada 
n°2, 2010).

A cooperativa já cresceu muito e acredito mui-
to que ela vai crescer mais ainda, e que tudo irá 
melhorar cada vez mais (Cooperada n° 3, 2010).

A rotatividade de sócios nos empreendi-
mentos solidários ocorre, em grande parte, 
por motivos fi nanceiros, como é possível evi-
denciar na COOPERMAPE, cooperativa de ca-



182 Otra Economía, vol. 6, n. 11, julio-diciembre 2012

Cooperativismo e rotatividade dos sócios: um estudo de caso na Cooperativa de Produção de Desenvolvimento Sustentável

tadores situada no estado de São Paulo. Sícoli 
(2007), ao estudar tal empreendimento, cons-
tatou que o principal problema enfrentado 
pela cooperativa era a rotatividade de sócios, 
que se dava, sobretudo, em virtude da baixa 
remuneração.

Considerações fi nais

Esta pesquisa permitiu constatar que a Eco-
nomia Solidária ainda é difícil de ser praticada 
em sua essência. A COOPERDUS representa 
este desafi o, uma vez que busca embasar sua 
vivência na solidariedade, contudo enfrenta dia-
riamente as limitações impostas a um empreen-
dimento econômico solidário, que, ao nascer, já 
pode prever a infi nidade de barreiras que virão 
até o processo de consolidação – quando há real-
mente uma expectativa de tal consolidação.

Por meio da pesquisa, pôde-se concluir que, 
na COOPERDUS, a rotatividade é uma conse-
quência de diversos fatores: da difi culdade em 
exercer autonomia; das barreiras impostas por 
uma presidência inativa; da incompatibilidade 
nas tomadas de decisões decorrente da assi-
metria de informações; da injustiça mascarada 
pela divisão desigual das sobras, vinculada à 
resistência das cooperadas antigas à entrada 
de novas cooperadas; da própria qualifi cação 
profi ssional gratuita que permitia a especiali-
zação; mas o motivo mais forte, responsável 
pela evasão de mulheres, centra-se nas difi cul-
dades fi nanceiras. 

O que se pode constatar é que, embora a 
busca pela autogestão, pela autonomia e por 
horário fl exível de trabalho sejam fatores que 
levem algumas pessoas a optarem pela coope-
rativa, deve-se ter claro que, na COOPERDUS, 
o baixo retorno fi nanceiro foi decisivo para 
muitas mulheres. Afi nal, não ter dinheiro sufi -
ciente para pagar as contas e manter o próprio 
sustento é um forte motivo capaz de levar à 
busca por um salário fi xo e uma situação fi -
nanceira mais estável.

A hipótese levantada frente a estes resul-
tados é a de que, se as cooperadas antigas 
acolhessem de forma solidária as recém-inte-
grantes, compartilhando as informações rele-
vantes, as sobras seriam mais igualmente di-
vididas, o que consequentemente contentaria 
as mulheres no sentido fi nanceiro, evitando, 
assim, a rotatividade. O caso é que a COOPER-
DUS não foi uma demanda vinda das próprias 
mulheres. Embora tenha nascido frente a uma 
necessidade, esta cooperativa foi impulsiona-
da, desde o início, por uma instituição benefi -

cente, que, na medida em que colaborava com 
o processo de incubação, inibia a cooperativa, 
mesmo que involuntariamente, de caminhar 
com as próprias pernas. Logo, não poderia ser 
diferente; portanto, a conclusão deste trabalho 
é que a rotatividade de mulheres na COOPER-
DUS, embora esteja relacionada a todos os fa-
tores supracitados, é fruto da forte dependên-
cia que a cooperativa tem da instituição que 
lhe deu origem.

Por fi m, vale ressaltar que, embora a eva-
são de mulheres exerça um impacto negati-
vo sobre a COOPERDUS, ela também serviu 
para unir ainda mais as mulheres que optaram 
por continuar no empreendimento, tendo em 
vista que só fi caram as cooperadas que acre-
ditaram de fato no seu desenvolvimento, que 
buscaram exercer juntas a gestão e o compar-
tilhamento de decisões, além de cultivarem a 
solidariedade entre si. Para elas, a cooperativa 
representa muito mais que uma fonte de ren-
da. Vale acrescentar que a “a solidariedade só 
é verdadeira se nasce da adesão voluntária. 
Ela não pode se dar de cima para baixo [...] 
A socioeconomia solidária depende, primaria-
mente, da adesão das pessoas aos princípios 
da solidariedade, igualdade, democracia e res-
ponsabilidade” (Lisboa, 2005, p. 6).
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